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    Prefácio


    Sob um frio de quase zero grau, o soldado João Silva sentia as mãos enrijecidas depois de um dia inteiro segurando seu fuzil Springfield. Outro incômodo, contudo, parecia ainda maior: as placas de identificação continuavam geladas, encostando no peito, mesmo depois de colocá-las várias vezes sobre a camiseta que usava por baixo do uniforme. Não entendia como elas voltavam toda hora a encostar na pele: um cordão metálico e duas placas, um metal gelado que dava vontade de arrancar e jogar longe. Devia ter feito como outros do pelotão, que deixaram as malditas placas no saco B, lá na retaguarda. Mas não, pensou bem e concluiu que, se o pior acontecesse, seria melhor que soubessem de quem era o defunto. Sua família teria um duplo desgosto: o primeiro ao receber a carta avisando que o soldado havia sucumbido; o segundo ao não ter notícia do corpo. Esse tipo de pensamento passava rápido pela cabeça. Era melhor continuar repetindo para si mesmo: “Não, eu não! Eu vou voltar!”, o que parecia estar funcionando, depois de quatro meses vivo. Ali perto, o tenente Paulo de Carvalho, que fora seu amigo no Colégio Pedro II, recebia pelo rádio ordens de prosseguir com a companhia, demandas que foram imediatamente repassadas ao sargento. Logo adiante, o sargento Oca, de olho no cabo esclarecedor Deoclécio, mandava o grupo de combate avançar com cautela. Um silvo forte antecipou a explosão que jogou muita terra para cima. Essa passou perto. Outra saraivada veio caindo sem um ritmo definido, parecendo com a salva desfechada momentos antes, só que, dessa vez, estava mais próxima. Enquanto a terra que voou com a explosão voltava ao chão, quem podia olhava ao redor para verificar se ninguém do pelotão tinha sumido. Era assustador, difícil de entender e aceitar que, na guerra, quem estivesse do seu lado podia simplesmente desaparecer, evaporar, desintegrar-se num piscar de olhos, caso tivesse a má sorte de estar sob a mira de um morteiro ou na reta de um canhão, como muitos viram acontecer. Não sobrava nem um trapo, nem a maldita placa de identificação. Devia tê-la deixado no saco B!


    Tião... Marcos... Souza e Caldato, ao menos esses ficaram inteiros...


    Mal os tímpanos se recuperam do barulho e os gritos do sargento Oca mandam a tropa avançar. Era difícil correr, atirar e pensar ao mesmo tempo, pois agora outro tipo de assovio passava pelos ares por entre a tropa. Ao longe, o conhecido som de pano sendo rasgado da metralhadora alemã “Lurdinha” — a MG42 — assustava menos que suas balas zunindo, acertando o chão, galhos e pedras ao redor. Quem conseguiu se protegeu; cada um pulou para um lado, saltando por cima de valas e pousando atrás de troncos ou dentro de crateras de bombas. Em mais uma olhadela ao redor, para ver quem havia conseguido chegar até aqui, Caldato grita:


    — O Souza! O Souza ficou pra trás, meu Jesus!


    Nessas horas, a gente pensava, no íntimo: “Antes ele do que eu.” Não dava mais para se abrigar atrás dos poucos troncos e pedras e dentro das crateras — iguais às milhares abertas ao longo de toda aquela encosta, o que parecia indicar que estávamos nos aproximando da crista do Monte Castello. Éramos várias companhias do 1º e do 3º Batalhões do Regimento Sampaio, avançando para cima do famigerado morro, naquele fim de tarde friorento de 21 de fevereiro de 1945. Dali a pouco ficaria escuro, então atiraríamos em qualquer coisa que se mexesse, inclusive os americanos que poderiam estar subindo pela esquerda. Mais adiante, encontramos um ninho de metralhadora alemão — que momentos antes atirava em nós — atingido pela artilharia divisionária e ainda fumegante. Dele saíram três ou quatro tedeschi — tedescos, como os italianos chamam os alemães — atordoados. Ao verem nossa tropa, trataram de levantar as mãos. A guerra podia ser fácil assim. Depois de despacharem o Souza, agora se rendiam. Deu vontade de mandar os coitados para o inferno, mas a covardia cobra um preço muito maior que a vingança. De repente, a Lurdinha silenciou, os morteiros não estavam mais caindo sobre o avanço das tropas. Um pouco à frente, o pessoal do 1º Batalhão também chegava ao platô daquele morro maldito. A empolgação levou alguns homens a gritar como se tivessem acabado de fazer um gol, mas o receio de um contra--ataque conteve maiores ímpetos. Agora, para firmar posição, era esperar os reforços e a munição, torcendo para que a artilharia alemã desse uma folga. O soldado João Silva tinha um pensamento comum com aqueles outros praças, sargentos, cabos, capitães e tenentes que ali chegavam: depois de meses tentando, dos companheiros mortos deixados naquelas encostas, ninguém mais iria tirar o Monte Castello dos brasileiros.


    A narrativa anterior poderia bem representar o relato do que meu pai viveu na guerra, o pracinha João de Lavor Reis e Silva. Só que ele nunca contou essa história. O que restou para mim e meus irmãos foi sonhar com nosso pai como aquele herói reservado, que escondia as histórias de suas incríveis passagens pelos campos de batalha italianos. Mas, dos combates mesmo, nos contou pouco, ou o que achava suficiente para marcar a ideia de que, na guerra, tudo é horrível: as pessoas sofrem, especialmente os inocentes, os que não têm nada a ver com aquilo. E esse parecia ser exatamente o caso dos que estavam lutando, qualquer que fosse o lado em que estivessem naquela luta de vida ou morte, forçados a resolver por via das armas os problemas que não eram deles. Existem muitos relatos sobre os brasileiros que estiveram em ação na guerra, mas eles estão sendo esquecidos, por razões ora desconhecidas, ora inaceitáveis. Depois de muito tempo, surge uma esperança ao se constatar que há gente disposta a impedir que essa história se apague.


    JEITINHO BOA-PRAÇA


    Os brasileiros muitas vezes arranjam uma forma peculiar de resolver tudo na vida, uma espécie de estratégia espontânea para problemas imediatos. Na guerra não foi diferente. Os pracinhas — literalmente o nome de guerra do soldado brasileiro —, numa tentativa de se protegerem do frio, colocavam folhas de jornal ou camadas de feno em suas galochas. Assim, evitavam o congelamento dos pés e hipotermias. Essa é uma das histórias que circulam entre os sobreviventes e que marcam tanto a precariedade da situação quanto a genialidade dos brasileiros no conflito.


    A mania dos brasileiros de pôr apelido em tudo foi presente durante a campanha na Itália. Os soldados usavam dois sacos: o A e o B, para guardar seus pertences. Os utensílios de uso mais imediato, como bornal, cantil, cobertor, etc. ficavam no saco A. No B, que era deixado na retaguarda, ficavam os itens que não eram de necessidade premente. Depois de algum tempo, os soldados convocados mas não atuantes na frente de batalha passaram a ser chamados, jocosamente, de Saco B.


    Esse é apenas um exemplo, entre vários: “a cobra está fumando” explicava que soldados estavam em ação. “Tocha” era uma escapulida sem autorização. “Lurdinha”, o apelido da mortífera metralhadora nazista. “Tedesco” era como chamavam o alemão, e “paúra”, o medo de ficar sob fogo; termos em italiano que surgiram por conta da proximidade que os brasileiros construíram com a população italiana.


    Meu pai, convocado para servir na Força Expedicionária Brasileira — a FEB —, teve que ir lutar. Largou seu emprego nos Correios, seu violão, as serestas nas ruas do bairro da Consolação (no Centro de São Paulo, onde conheceu minha mãe, com quem se casou depois de voltar da guerra). A história dele é a mesma dos mais de 25 mil integrantes das forças brasileiras, enviados à Itália em meados de 1944 para lutar junto às forças Aliadas em defesa da democracia, contra a personificação do Mal: os nazifascistas.


    Eu e meus irmãos sempre vimos nosso pai como um herói solitário e calado. Depois que herdei o capacete e outros equipamentos dele — que meus irmãos, quando crianças, usaram como brinquedos, nos campos de batalha improvisados em nosso quintal —, passei a estranhar seu silêncio sobre a guerra da qual participou. Quando embarcou para a Itália e integrou-se ao 1º Regimento de Infantaria, o famoso Regimento Sampaio, ele sabia tanto quanto nós, seus filhos, o que era uma guerra de verdade.


    Convocado enquanto trabalhava nos Correios e Telégrafos em São Paulo, tornou-se o pracinha nº 1929. Numa carta, desmanchou o namoro com Elisa Barone, filha de italianos que conheceu em São Paulo, explicando em poucas palavras que seu destino era incerto. Treinou muito no morro do Capistrano, na Vila Militar, Rio de Janeiro, que passou a ser seu novo endereço. Era apenas mais um rosto entre os 3.442 componentes do Sampaio, daqueles que embarcaram, no dia 22 de setembro de 1944, para um mundo distante, desconhecido, hostil e frio. O homem que seria meu pai veio a conhecer a natureza da guerra logo que chegou a Nápoles. Dali em diante, jamais se esqueceu de duas coisas: da pobreza e do cheiro de gente morta.


    Tentei saber dele mais detalhes sobre suas lutas contra os supersoldados nazistas, mas o que meu pai contava era sempre a mesma coisa... Ele dava uns tiros para cima, e um bando de soldados muito jovens, alguns adolescentes, outros muito velhos, levantava os braços dizendo “Kamerad! Kamerad!” (camarada, em alemão). Soubemos, por meio de primos mais velhos, uma história que meu pai contou logo ao chegar da guerra. Certa vez, ao dirigir um jipe de seu pelotão, foi enquadrado pela mira de morteiros alemães enquanto levava um reboque cheinho de munição até um ponto de artilharia de sua companhia. Resultado: um jipe a menos, um tímpano perfurado, uma punição de um tenente que nem conhecia e duas semanas de tratamento na retaguarda. Meu irmão mais velho me disse que pelo menos uma vez ele tentou narrar uma história sobre outro combate: olhar fixo, voz baixa... e acabou se esquivando de terminar o relato, como se saísse de um pesadelo, de um susto.


    Se nunca escutamos, de meu pai, narrativas mais detalhadas sobre a guerra, algumas vezes ouvimos, de um ou outro ex-combatente amigo seu, conversas em que apenas se lembravam de amenidades e de algumas durezas e desconfortos que viveram. Certa vez, testemunhei uma situação em que certo cidadão insinuou, na frente do meu pai, que a FEB só tinha ido à Europa para passear. Meu pai não demonstrou qualquer reação. Depois de tanto eu e meus irmãos perguntarmos por que não reagiu às provocações, ele explicou calmamente que sua missão e de todos os outros colegas de guerra foi garantir o direito de um cara como aquele expressar sua opinião em liberdade. Grande lição.


    E foi assim que meu pai permaneceu em nossa memória. Empunhando seu fuzil no sopé do Monte Castello, onde passou o carnaval de 1945. Depois, em Montese, logo antes da Semana Santa, desentocando alemães das casas. Em Fornovo, no gran finale da campanha da FEB, capturando 15 mil alemães. Mas seu legado foi seu silêncio, e, ao ficar calado, só fez minha curiosidade sobre o que aconteceu com ele e com o Brasil daqueles tempos aumentar. No dia de seu sepultamento, alguns poucos velhos companheiros apareceram. Guardavam um silêncio solene, lembrando o mesmo que meu pai tinha sobre a guerra. Isso pareceu nos dar a certeza de que ele era mesmo aquele herói que tanto imaginamos.

  


  
    1. A Segunda Guerra hoje


    A participação dos brasileiros na maior e mais cruel guerra já vivida pela humanidade foi uma página marcante em nossa história. Mas é surpreendente constatar que, depois de sete décadas, permaneça cercada de tabus e versões errôneas, sofrendo um esquecimento incompreensível, inaceitável.


    RECUPERANDO MEMÓRIAS...


    Apesar da enorme curiosidade sobre a Segunda Guerra Mundial, poucos brasileiros sabem que:


    
      	a participação do Brasil no conflito mudou o país;


      	apesar de ter combatido forças ditatoriais, o Brasil era uma ditadura na época da Segunda Guerra;


      	cidadãos nascidos no Brasil lutaram dos dois lados da guerra – tomaram partido tanto dos Aliados quanto do Eixo;


      	apesar da fama de povo pacífico dos brasileiros, os pracinhas rapidamente se destacaram nas ações em campo de batalha.

    


     


    Mas o tema vem sendo redescoberto. A publicação de novos trabalhos, teses, livros e outros estudos tem ajudado a desconstruir os mitos e a corrigir versões equivocadas, com pesquisas documentais e novos dados sobre a participação do Brasil na Segunda Guerra. As razões que levaram ao alinhamento com os Estados Unidos, à cessão de parte do território nacional para a construção de bases americanas, à ruptura diplomática com os países do Eixo (­Alemanha, ­Itália e Japão), aos torpedeamentos de navios brasileiros e à declaração de guerra — sem falar da difícil situação dos imigrantes alemães, italianos e japoneses no Brasil — constituem rico material para as mais variadas abordagens.


    Este livro, porém, não tem como objetivo ser um minucioso tratado histórico. Nosso trabalho de pesquisa se compara ao preparo de uma bagagem leve, mas de grande utilidade, para uma viagem em que se deve levar apenas o necessário. Acredito que o resultado final represente uma parcela significativa do que de mais importante se sabe sobre a participação do Brasil na Segunda Guerra Mundial. Pelas mãos dos protagonistas desta narrativa — sejam eles caboclos, gringos ou ditadores — vamos reviver o conflito.


    A Segunda Guerra é um dos temas mais procurados na internet, algo espantoso, se pensarmos que foi um evento acontecido há mais de sete décadas. Após incontáveis pesquisas sobre sua conjuntura e seus bastidores, afinal, ainda existe alguma novidade, algo surpreendente sobre a Segunda Guerra Mundial?


    Cinquenta anos depois do final, vieram à tona alguns de seus maiores segredos, como a quebra dos códigos secretos alemães e japoneses pelos Aliados e a verdade sobre o pacto secreto alemão-soviético de retalhar a Polônia e o Leste Europeu. O historiador americano Rick Atkinson revela a existência de toneladas de documentos oficiais — muitos dos quais ainda secretos nos arquivos dos Estados Unidos — que talvez algum dia possam mostrar novos e impactantes fatos sobre o conflito. Uma informação desse calibre enche de esperanças a grande massa de pesquisadores e entusiastas do assunto.


    No entanto, 95% da população do Brasil ignora que nosso país tenha participado da Segunda Guerra Mundial. Esconde-se, com a desculpa de não valorizarmos nossa memória, a verdade de que a história do país foi escrita com o sangue dos índios exterminados, dos negros escravos, dos que expulsaram os invasores franceses e holandeses, dos insurgentes, dos revoltosos, dos soldados de pés descalços e dos caboclos que lutaram nas montanhas nevadas da Europa, bravos brasileiros esquecidos pelo seu próprio povo pacífico.


    Apesar desse suposto esquecimento, existe uma extensa bibliografia disponível sobre o Brasil na Segunda Guerra. São livros escritos por participantes logo após seu retorno, ex-combatentes, militares, enfermeiras, civis e correspondentes de guerra — alguns destes jornalistas enviados para o front marcaram a crônica brasileira, como Rubem Braga e Joel Silveira —, e mais recentemente por historiadores dedicados ao tema. São relatos que mostram o espanto, o deslumbramento e o horror da vivência em campo de batalha e nas cidades devastadas. Todas essas obras têm seu valor, desde o mais ingênuo relato de um pracinha, passando pelo pragmatismo dos militares de alta patente que serviram na FEB, até chegar aos mais recentes estudos acadêmicos, baseados em documentos oficiais e depoimentos. Por trás dos fatos contundentes, a história também é construída por acontecimentos aparentemente triviais, que, reunidos, retratam uma época.


    É bem possível que a história do Brasil na guerra fosse narrada de forma diferente sob a ótica de cada um dos pracinhas que dela participaram. Alguns eram letrados, profissionais liberais, militares de carreira e da reserva, cidadãos comuns, médicos, engenheiros, jornalistas, advogados e escritores, mas que nem chegavam a formar uma classe média brasileira. Vários fizeram questão de ir para a guerra como voluntários, junto dos que não conseguiram se livrar da convocação. Aqueles tinham alguma noção do que significava a luta, ao contrário da grande maioria dos convocados, gente humilde, trabalhadores braçais, serventes, lavradores, estivadores, peões, presidiários, analfabetos, os que nem sequer sabiam por que iriam lutar. Cada um desses caboclos, mulatos, negros, índios, orientais e brancos teuto--brasileiros seria capaz de oferecer uma visão muito particular do que testemunhou naqueles poucos meses de combate. Uma minoria conseguiu deixar seu relato em reportagens, livros e crônicas, ou mesmo num simples testemunho aos parentes e amigos mais próximos. A grande maioria se calou para sempre. Aos que sobreviveram, ficou a certeza de que suas vidas jamais seriam as mesmas depois da experiência da guerra.


    Em 2009, houve uma comoção nacional quando o ex-presidente Lula foi elogiado pelo presidente americano Barack Obama, ao se encontrarem num fórum mundial. Em 2011, a presidente Dilma Rousseff discursou na Organização das Nações Unidas, pedindo mais uma vez que se cumprisse uma antiga demanda nacional: a entrada do Brasil no Conselho de Segurança da ONU, o que não ocorreu. Voltando no tempo, pouca gente sabe que o grande estadista Franklin Delano Roosevelt, quatro vezes eleito presidente dos Estados Unidos, numa de suas visitas ao Brasil, atribuiu ao ditador brasileiro Getúlio Vargas a criação do novo plano econômico para reerguer os Estados Unidos.


    Nos anos 1940, dois detentores do Prêmio Nobel da Paz, o general George Marshall, chefe do Estado-Maior americano — criador do plano de reconstrução da Europa depois da guerra — e Cordell Hull — secretário de Estado americano de 1933 a 1944 e fundador da ONU —, estiveram no Brasil (muito antes do Zé Carioca de Walt Disney) para incrementar as parcerias com o país, como parte da estratégica política da boa vizinhança. A guerra possibilitou alguns encontros incomuns, como esse, acontecidos em encruzilhadas improváveis.


    A guerra também foi capaz de reunir personagens fascinantes. Alguns quase se esbarraram, outros chegaram a se encontrar de fato. Um brasileiro nascido em Curitiba, filho de franceses, tornaria-se o maior ás da França a lutar entre os pilotos da Real Força Aérea britânica. Outro curitibano também se tornou um ás da aviação, mas lutando pelos nazistas. Um cidadão catarinense se alistou na Marinha americana e morreu nas ações do desembarque Aliado na Normandia, o célebre Dia D. Centenas de voluntários argentinos se alistaram nas forças inglesas para lutar. Um pracinha da FEB encontrou um amigo de sua cidade natal em pleno campo de batalha, mas envergando o uniforme alemão. Alguns destes cruzamentos inusitados nas linhas do destino incluídos neste livro representam o tipo de descoberta tão apreciado por todos os que são atraídos pela Segunda Guerra Mundial.


    As lições da participação brasileira vão muito além da velha necessidade de reafirmar a bravura e o heroísmo dos pracinhas em campo de batalha. Talvez a lição mais importante seja a de constatar que o Brasil ainda sofre do mesmo problema que tanto dificultou a formação da FEB: a falta de infraestrutura. Naquela época, foi tão difícil e urgente constituir uma força militar para tomar parte na guerra quanto foi difícil preparar o país para sediar uma Copa do Mundo, uma Olimpíada ou prevenir as enchentes das chuvas de verão (vale lembrar que o total de 916 mortes e 345 desaparecidos com as chuvas de 2011 no Rio de Janeiro — a maior tragédia nacional em perda de vidas — por pouco não superou os cerca de 1.500 brasileiros mortos na Segunda Guerra Mundial). As experiências brasileiras no preparo para a guerra — seus erros e seus acertos — poderiam render muitas lições e evitar maiores reveses na realização de outros tantos importantes projetos nacionais em tempos de paz, o que ajudaria a desfazer a desconfortável constatação de que o Brasil parece nunca aprender com as falhas do seu passado.
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    2. A guerra não declarada


    Estar a bordo de qualquer navio na costa brasileira em agosto de 1942 não era uma sensação confortável. As notícias dos ataques de submarinos alemães e italianos em pleno mar territorial assustavam toda a população, em especial os que inevitavelmente dependiam do transporte marítimo para chegar a seus destinos.


    O vapor Itagiba zarpou do Rio de Janeiro no dia 13 daquele mês, com destino a Recife, fazendo escalas em Vitória e Salvador. A viagem de quatro dias pareceu demorar muito mais, com o medo que tripulação e passageiros tinham de um possível torpedeamento, de terem o mesmo maldito destino dos outros três navios afundados dois dias antes na costa do Sergipe. O velho vapor — lançado ao mar por um estaleiro da Escócia em 1913, com 86 metros de comprimento, 13 de largura e cinco de calado (altura do casco) — chegaria a Salvador na manhã do dia 17. Levava a bordo 181 passageiros, entre eles, o jovem soldado do 7º Grupo de Artilharia de Dorso, Dálvaro José de Oliveira, um dos outros 95 a bordo que tinham Olinda como destino, a sede dessa recém-formada corporação criada para vigiar o extenso litoral nordestino.


    Havia um certo alívio, pois já era possível avistar a costa. De repente, no dia 17, uma grande explosão estremeceu todo o navio. Não restava a menor dúvida: foi o impacto de um torpedo, que acertou a velha nau bem no meio. Dálvaro testemunhou o terror causado pelo torpedeamento de um inocente navio mercante por um submarino do Eixo. Não conseguiu concatenar nada, instintivamente procurou apenas escapar daquele pesadelo. Em meio à correria e aos gritos do pânico geral, ainda houve tempo para a tripulação do velho vapor baixar os botes salva-vidas, conhecidos como baleeiras.


    Embora o Itagiba tenha sido alvejado por apenas um torpedo, o que fez com que não afundasse rápido, vários passageiros desesperados pularam na água e morreram afogados imediatamente. Dos 36 mortos, muitos também foram vítimas diretas dos trezentos quilos de explosivos contidos no torpedo, somados à grande explosão da caldeira de vapor do navio.


    Depois que os sobreviventes — alguns muito feridos — conseguiram se reunir nas seis baleeiras que sobraram das oito existentes, permaneceram várias horas à deriva. Era difícil remar até a costa da Bahia, muito distante, mesmo estando visível, e o mar estava revolto, devido aos fortes ventos. Dálvaro ajudava quem podia: tanto seus amigos soldados quanto os outros passageiros do Itagiba. Que sorte a dele ter escapado da explosão, do pânico e do afundamento: agora era tentar sobreviver. Naquela rota, não deveria demorar muito até aparecerem outras embarcações. E foi com alívio que viu quatro das baleeiras serem resgatadas pelo iate Aragipe, uma embarcação pequena com casco de madeira, que passava perto. Ele não foi atacado, ou porque não foi visto pelo U-Boot (do alemão Unterseeboot, submarino), ou porque foi deliberadamente poupado por seu comandante.


    Depois de uma hora — que pareceu uma eternidade —, outro velho vapor apareceu, o Arará, um pouco menor que o Itagiba, levando uma carga de sucata metálica até Santos. A tripulação resgatou Dálvaro e os náufragos das duas outras baleeiras do Itagiba. Até aquele momento, ele estava certo de que ainda não chegara sua vez.


    Dálvaro não suspeitava de que o submarino responsável pelo maior número de afundamentos e mortes na costa brasileira, o U-507, comandado pelo jovem porém experiente capitão Harro Schacht, ainda estava à espreita. A sorte dos 18 náufragos das duas baleeiras restantes do Itagiba parecia sorrir, quando o Arará, fabricado na Inglaterra em 1907, surgiu para resgatá-los. Mas o alívio dos sobreviventes duraria pouco. Ao avistar o vapor se aproximando, o comandante Schacht decidiu afundar mais um navio brasileiro, seguindo as ordens superiores com uma sistemática de militar alemão.


    Quando um torpedo acertou em cheio a casa de máquinas do Arará, Dálvaro não podia crer que, depois de ter sobrevivido a um torpedeamento, agora era vítima do segundo, que causou enorme explosão e o rápido afundamento da embarcação. Dessa vez, vários dos náufragos resgatados do Itagiba não escaparam. Dos 35 sobreviventes resgatados, cinco morreram na hora e apenas 15 chegariam à terra firme.


    Àquela altura, aproximavam-se do local aviões e o cruzador Rio Grande do Sul, que respondia ao SOS emitido, o que afugentou o submarino nazista. Os duplamente náufragos do Arará foram resgatados novamente pelo Aragipe e pelo barco pesqueiro Deus do Mar. Enquanto via aquela gente sofrendo e contabilizava os amigos perdidos, Dálvaro concluiu que ter sobrevivido tinha um único motivo: poder vingar seus camaradas mortos nos ataques.


    O protagonista das ações que levariam ao estado de guerra entre o Brasil e o Eixo foi o submarino U-507, do tipo IXC (longo alcance), comissionado em 8 de outubro de 1941. Durante sua terceira patrulha, iniciada no dia 4 de julho, realizou seus seis ataques, que afundaram navios brasileiros e provocaram o maior número de mortos num período de apenas três dias em toda a Campanha do Atlântico Sul. Após 15 meses de operação — tendo afundado e danificado vinte navios mercantes, num total de 83.704 toneladas —, o U-507 foi afundado no dia 13 de janeiro de 1943, por um PBY-5 Catalina do Esquadrão VP-83 da Marinha americana ao largo do litoral do Ceará. Nenhum de seus 54 tripulantes sobreviveu.


    A PRIMEIRA VÍTIMA ENTRE OS BRASILEIROS


    O primeiro navio brasileiro a ser atacado pelos alemães foi o Taubaté, um cargueiro a vapor que se encontrava na costa do Egito, em 22 de março de 1941, quando o Brasil ainda mantinha relações comerciais com o Eixo. O ataque injustificado foi feito por um avião nazista que metralhou o navio, mesmo com a bandeira do Brasil hasteada e pintada no casco, o que causou a morte do tripulante José Francisco Fraga, primeira vítima brasileira na Segunda Guerra. O Taubaté — que não foi afundado — era um dos muitos navios que o Brasil confiscou da frota mercante alemã nos portos brasileiros, durante a Primeira Guerra.


    
AS RELAÇÕES AZEDAM COM HITLER


    A Segunda Guerra chegou ao Brasil através do mar. Em agosto de 1942, depois dos seis afundamentos seguidos, dos dias 15 a 17, centenas de mortos e o clamor do povo nas ruas, o governo Vargas foi forçado a se posicionar quanto ao Eixo. Houve uma enorme repercussão pelo país diante das terríveis imagens, estampadas nos jornais, dos corpos das vítimas que chegaram com a maré nas areias das praias de Aracaju, especialmente mulheres e crianças. Abandonado mesmo depois de ser declarado marco histórico local, o cemitério para enterrar as vítimas dos torpedeamentos existe até hoje na praia do Mosqueiro. Os mortos foram enterrados ali mesmo, uma vez que não havia meios para remover e guardar as centenas de corpos que vieram dar nas areias.


    A população ao redor das capitais brasileiras hostilizou alemães, italianos e japoneses, onde quer que estivessem, em suas propriedades e lares. Quase ocorreram linchamentos por conta da revolta geral contra os torpedeamentos.


    A grande convulsão das ruas culminou com as manifestações estudantis promovidas pela UNE — a União Nacional dos Estudantes, fundada em 1937 —, que não deixaram outra saída para o governo Vargas a não ser finalmente formalizar o estado de beligerância. Três dias depois das 607 mortes provocadas pelos ataques dos submarinos na costa brasileira, no dia 22 de agosto de 1942, o Brasil entrava de vez na Segunda Guerra Mundial. Em seu discurso realizado na sacada do Palácio do Itamaraty, respondendo à pressão vinda do grande público que se juntava na rua em frente à sede do Ministério das Relações Exteriores, o chanceler Oswaldo Aranha tentava corresponder aos anseios dos brasileiros indignados, mas suas palavras não davam a real dimensão do problema no qual o Brasil estava se metendo:


    A situação criada pela Alemanha, praticando atos de beligerância bárbaros e desumanos contra a nossa navegação pacífica e costeira, impõe uma reação à altura dos processos e métodos por eles empregados contra oficiais, soldados, mulheres, crianças e navios do Brasil. Posso assegurar aos brasileiros que me ouvem, como a todos os brasileiros, que, compelidos pela brutalidade da agressão, oporemos uma reação que há de servir de exemplo para os povos agressores e bárbaros, que violentam a civilização e a vida dos povos pacíficos.


    O chanceler brasileiro sabia que entrar na guerra seria uma escolha radical. Agora se tornava mais que urgente o total comprometimento americano de não deixar o Brasil isolado, com seus navios e o comércio marítimo à mercê dos traiçoeiros submarinos do Eixo, o que traria sérias consequências econômicas.


    Apenas em setembro de 1942, depois da definição brasileira, os americanos começaram efetivamente a escoltar os comboios mercantes nas rotas marítimas da costa americana. A partir daquele mês, navios da Quarta Esquadra patrulhavam os mares, aviões caça-submarinos operavam ao longo do litoral e as duas primeiras bases de dirigíveis da Marinha americana foram montadas no Recife e no Rio de Janeiro. Em um curto intervalo, os submarinos do Eixo, de caçadores, tornariam-se caça.


    
AMEAÇA ALEMÃ


    Principal causa da entrada do país na Segunda Guerra Mundial, os treze ataques a navios mercantes nacionais, entre fevereiro e julho de 1942, provocaram 742 mortes. O ditador Getúlio Vargas — que não esperava receber um golpe tão duro dos países do Eixo — tinha em mãos seu maior álibi para fechar definitivamente sua aliança com o presidente dos Estados Unidos, Franklin Roosevelt. Getúlio esperou demais para reagir aos fatos, já que 21 navios brasileiros tinham sido afundados até o dia 22 de agosto, data da declaração de guerra ao Eixo.


    Em janeiro de 1942, a Marinha alemã começou suas ações no Atlântico Sul, afundando navios em rota para os Estados Unidos, e os cargueiros Bagé e Taubaté, de bandeira brasileira, que navegavam em águas americanas.


    Os submarinos alemães atacavam quaisquer navios que estivessem armados no Atlântico, com exceção dos da Argentina e do Chile, países que ainda não tinham rompido relações com o Eixo. Eles eram reabastecidos nas ilhas do Caribe, até mesmo nos postos de suprimentos em território argentino e chileno.


    Antes da entrada do Brasil na guerra, mesmo carente de recursos, a Marinha já desenvolvia planos de defesa contra os submarinos do Eixo, com o objetivo de proteger o litoral e os portos do Brasil, principalmente os situados ao longo do Saliente Nordestino — região estratégica à época, a qual compreende os estados de Alagoas, Paraíba, Pernambuco e Rio Grande do Norte.


    Embora desde dezembro de 1941 já houvesse patrulhas americanas lançadas de bases no Brasil, inicialmente a vigilância dessa área foi realizada simbolicamente por três navios de guerra baseados no Recife. A partir de janeiro de 1942, chegava a Divisão de Cruzadores, composta por seis navios. Com a declaração de guerra, a proteção da navegação marítima no litoral do Brasil (em especial do Saliente Nordestino), passou a ser feita pela Força do Atlântico Sul, dos Estados Unidos, mais tarde denominada 4ª Esquadra Americana, com base no Recife.


    Ao longo de 1942, nenhum submarino alemão ou italiano foi destruído no litoral brasileiro. Em fevereiro e março, cinco barcos brasileiros foram afundados (Buarque, Olinda, Cabedelo, Arabutã e Cayrú), todos ao largo da costa atlântica dos Estados Unidos. Entre maio e julho, sete navios foram perdidos (Parnaíba, Comandante Lyra, Gonçalves Dias, Alegrete, Paracury, Pedrinhas, Tamandaré, Barbacena e Piave), na Costa do Caribe e arredores. No último trimestre de 1942, os afundamentos nas costas brasileiras responderam por mais de um terço das perdas no Atlântico Sul. A Embaixada do Brasil em Lisboa enviou protestos ao governo alemão pelos afundamentos, sem receber nenhuma resposta formal.


    OS CORSÁRIOS ALEMÃES


    As águas do Atlântico Sul foram palco de importantes combates navais quando os ingleses afundaram o navio corsário alemão HSK 2 Atlantis. Denominados Handelsstörkreuzer (cruzadores auxiliares), esses navios eram usados pelos nazistas como embarcações mercantes, mas levavam canhões escondidos no convés. Quando se aproximavam de navios mercantes ingleses ou de outras bandeiras que serviam aos Aliados, a tripulação abria fogo covardemente sobre as indefesas embarcações, sem chance de reação.


    Havia uma frota desses corsários alemães em ação nos mares, e o Atlantis já havia capturado 22 navios, quando foi afundado na costa de Pernambuco pelo cruzador pesado britânico HMS Devonshire, em 22 de novembro de 1941. O caráter traiçoeiro dessas ações justificava as operações da Marinha inglesa feitas dentro da zona de exclusão, um cinturão defensivo com trezentos quilômetros de largura que envolvia a América do Sul, para onde os navios alemães fugiam depois de seus ataques.


    Se em algum momento Hitler levou em conta em seus planos de expansão do Reich a grande quantidade de imigrantes alemães em terras brasileiras, depois desses acontecimentos preferiu deixar de lado maiores considerações para apenas retaliar o país que passara a ser aliado dos Estados Unidos. Versões infundadas afirmam que Hitler teria feito uma transmissão pela rádio oficial do governo alemão, em junho de 1942, declarando que haveria retaliação ao Brasil por ajudar aos americanos. Embora jamais confirmado, o boato espalhou o pânico na população do Nordeste, e mesmo os americanos das bases da região tomaram medidas de reforço nas defesas contra um provável desembarque nazista.


    Outras fontes afirmam que os dirigentes da Marinha alemã desejavam atacar os portos brasileiros. Isso seria possível se os submarinos torpedeassem navios ainda ancorados, bloqueando os acessos aos portos, o que, num golpe certeiro, inviabilizaria a navegação. Numa contraditória explicação, totalmente desprovida de crédito histórico, a opção teria sido descartada por Hitler, que achava estremado um ataque nesses moldes — configuraria uma agressão ao território brasileiro e culminaria numa reação ainda maior contra a Alemanha. Hitler aprovou apenas o ataque aos navios em rota para o exterior e em portos na costa, ordem repassada para o comandante da Kriegsmarine (Marinha de Guerra alemã), Karl Dönitz.


    PRIMEIRAS TRAGÉDIAS


    Os primeiros navios brasileiros torpedeados fora do nosso mar territorial foram:


    
      	
Buarque: afundado em 16 de fevereiro de 1942 a sessenta milhas náuticas do cabo Hatteras (Carolina do Norte, Estados Unidos) pelo submarino alemão U-432, comandado pelo capitão Schultze. Houve apenas uma vítima fatal entre os 11 passageiros e 74 tripulantes, que foram resgatados por navios americanos.


      	
Olinda: afundado por tiros de canhão na costa do estado americano da Virgínia, pelo mesmo U-432 em 18 de fevereiro de 1942. Todos os 46 tripulantes sobreviveram.


      	
Cabedelo: desaparecido com perda total dos 54 tripulantes depois de zarpar dos Estados Unidos, possivelmente em 25 de fevereiro de 1942. Existe a controvérsia de que foi torpedeado por um dos três submarinos italianos: Leonardo da Vinci, Torelli ou Capellini, ao largo das Antilhas.


      	
Arabutã: afundado ao largo do cabo Hatteras pelo U-155, comandado pelo capitão Piening, em 7 de março de 1942. Dos 51 tripulantes, um morreu e dois ficaram feridos, em estado grave.


      	
Cayrú: afundado a 130 milhas náuticas de Nova York pelo U-94 do capitão de corveta Otto Ites em 8 de março de 1942, causando 53 vítimas (46 tripulantes e 6 passageiros) dos 89 a bordo. Foi grande a repercussão no Brasil pelo número de mortos. Chegou-se inclusive a se estudar a suspensão das viagens aos Estados Unidos.

    


     


    
AMIGOS, AMIGOS, GUERRA À PARTE


    A suposta proximidade entre Vargas e o ditador Benito Mussolini não impediu que o primeiro ataque do Eixo a um navio brasileiro em águas territoriais fosse realizado por um submarino italiano. O Barbarigo atacou o Comandante Lyra, na costa de Natal, em 18 de maio de 1942. O torpedo que atingiu o navio matou dois tripulantes, mas não o afundou, devido ao seu casco duplo, usado para transporte de gasolina ou petróleo cru, que o manteve flutuando. Em seguida foram disparados 19 tiros de canhão e rajadas de metralhadora sobre o navio, o que provocou seu incêndio. Um heroico envio de SOS permitiu que aviões da Força Aérea Brasileira chegassem ao local, afugentando o Barbarigo, o que representou a primeira ação de guerra da FAB. Dias depois, o Barbarigo foi novamente atacado por um B-25 da FAB, mas conseguiu escapar.


    Um fato pouquíssimo conhecido é que o comandante do Barbarigo, Enzo Grossi, era brasileiro, nascido em São Paulo. O comandante do submarino italiano — usado como peça de propaganda do Eixo — ainda seria protagonista de uma história novelesca, envolvendo seu rebaixamento a soldado de infantaria por erro premeditado na identificação de navios afundados por ele.


    Os tripulantes do Comandante Lyra foram resgatados, e o barco, levado até Fortaleza por rebocadores brasileiros e americanos. Os sobreviventes relataram que os disparos de metralhadora pelos italianos tentaram atingir as baleeiras. Essa prática — metralhar náufragos indefesos — era frequente quando tripulações alemãs ou italianas queriam apagar provas da presença do submarino em determinada área, ou mesmo para poupar os sobreviventes de uma morte lenta em alto mar, o que não parecia ser o caso.


    A forma de ataque dos submarinos do Eixo começou por uma abordagem que respeitava o seguinte procedimento: os navios indefesos eram obrigados a parar suas máquinas depois de tiros de advertência. Isso permitia que os passageiros e tripulantes escapassem nas baleeiras, e só depois o navio era destruído com tiros do canhão de grosso calibre, posicionado sobre o convés dos submersíveis. Depois do ataque ao Comandante Lyra, o governo combinou com os americanos que navios mercantes brasileiros fossem armados com um canhão para sua defesa (o calibre variava entre 75 e 120mm), além de seguirem regras de navegação normalmente não aplicadas aos barcos de bandeira neutra, como pintura cinza (que caracterizava uma camuflagem), navegação em zigue-zague e desligamento das luzes de bordo. Essas medidas levaram o comando da Frota de Submarinos alemães a reconhecer esses navios como alvos militares.


    Em agosto de 1942, foram afundados os primeiros navios brasileiros na costa do Sergipe (Baependi, Araraquara, Aníbal Benévolo, Itagiba, Arará e a barcaça Jacira). A maioria dos navios mercantes da época era antiga, movida a vapor, lenta, com cerca de cem metros de comprimento e também transportava passageiros.


    Por medida de economia, os submarinos do Eixo lançavam apenas um torpedo à meia-nau (meio do barco). Mas, para garantir a destruição de seus alvos, realizaram ataques mais agressivos, usando também canhões. De maneira geral, os torpedos alemães, assim como os americanos, não eram confiáveis e, para o desespero da Marinha alemã, o problema persistiu até o final da guerra.


    De forma mais objetiva e amplamente mais documentada que seu colega alemão, Mussolini advertiu ao governo brasileiro, desde o primeiro instante do rompimento diplomático, que ainda pagaria caro por esse ato. O Duce (título do líder fascista) ainda foi mais explícito sobre a ruptura dos países sul-americanos com o Eixo, ao declarar:


    Se isso acontecer, será o caso de apenas declarar-lhes guerra, assim imporemos aos Estados Unidos a obrigação de defender uma vasta frente. Os latino-americanos querem uma guerra branca, mas terão uma guerra vermelha.


    Como Argentina e Chile mantiveram-se neutros, evitando que seus navios fossem atacados pelos submarinos nazifascistas, foi somente o Brasil que viu eclodir pelo seu litoral a guerra vermelha à qual Mussolini se referia. O Duce cumpriu sua promessa com o primeiro ataque de um submarino do Eixo em águas brasileiras, realizado pelo Tazzoli, que afundou o cargueiro inglês Queen City, em 25 de fevereiro de 1942, perto do Maranhão.


    Ao contrário dos alemães, que denominavam seus submarinos com a forma abreviada de uma reles letra U seguida de um frio número, os italianos batizavam seus submarinos com nomes, que podiam ser de algum ilustre personagem de sua história ou de um militar famoso. Assim, estiveram em ação no Atlântico Sul o Archimede, o Da Vinci, o Barbarigo, o Calvi, o Torelli, o Capellini e o Tazzoli.


    Tanto os submarinos alemães quanto os italianos tinham em comum serem a mais nova safra dessa arma letal. Eram modernos e ágeis — para se ter uma ideia de seu potencial destrutivo, alguns, como o U-507, chegavam a portar até 22 torpedos, e eram armados com um canhão de calibre 105mm. Em geral, o deslocamento dos submarinos na superfície era feito por dois enormes motores diesel com 9 cilindros e potência de 2.172hp, o que garantia um alcance de 18.426km a uma velocidade média de dez nós (18,5km/h). Para navegação submersa, eles possuíam dois motores elétricos com potência de 207 hp cada, alimentados por baterias que permitiam um alcance de apenas 101km numa velocidade de 4 nós (7,4km/h).


    Pouca gente se dá conta de que os submarinos da época eram denominados, mais corretamente, “submersíveis”, pois não ficavam o tempo todo submersos, mas navegavam a maior parte do tempo na superfície. Assim, apenas se escondiam abaixo da linha do mar, submergindo em profundidade e tempo limitados, para fugir de ataques ou quando atacavam suas presas. Poucos eram dotados de radares, um recurso moderno para a época, que ajudava a encontrar alvos, mas, principalmente, a escapar de ataques. Submarinos eram embarcações muito frágeis: uma rajada de metralhadora certeira poderia comprometer seu funcionamento e colocá-los fora de ação.


    “Espero pelo fim da tragédia e — estranhamente desprendido de tudo — não me sinto mais um ator. Sinto que eu sou o último dos espectadores.”


    (Mussolini, num depoimento no início de 1945)


    Benito Andrea Amilcare Mussolini nasceu em 29 de julho de 1883 e governou a Itália de 1922 a 1943. É considerado uma figura de destaque na criação do fascismo.


    Após um curto período como membro do Partido Socialista italiano e como editor do jornal Avanti!, que defendia a neutralidade, Mussolini, como nacionalista radical, lutou na Primeira Guerra Mundial e criou em 1919 o Fasci di Combatimento (“Liga de Combate” em italiano), mais tarde transformado no Partido Fascista Nacional, que catalisava sua crença no Manifesto Fascista, publicado em 1921. O símbolo do fascismo — que remete a uma criação nos tempos da Roma Antiga — era um feixe de varas amarrado, formando uma forte coluna.


    Logo após a Marcha sobre Roma, em outubro de 1922, Mussolini tornou-se o 40° Primeiro-Ministro da Itália e passou a autointitular-se Il Duce a partir de 1925, quando estabeleceu autoridade ditatorial por meios legais e extraordinários. Seu plano de criação do estado totalitário italiano foi apoiado pelo povo e pelo governo imperial.


    Em 1936, seu título oficial era Sua Excelência Benito Mussolini, Chefe do Governo, Líder do Fascismo e Fundador do Império. Além disso, criou e assumiu o posto de Primeiro-Marechal do Império. Juntamente com o rei Vítor Emanuel III, Mussolini exercia total controle sobre as Forças Armadas italianas.


    Desde sua ascensão ao poder, Mussolini passou a ser admirado pelo chefe do Partido Nacional-Socialista Alemão, um certo Adolf Hitler, que se aproveitou dos sucessos iniciais do fascismo para consolidar o nazismo. Certamente, Hitler aprimorou o exacerbado gestual que o Duce exibia em seus discursos, o qual lhe conferia ares de típico figurante bufão de uma ópera italiana.


    Mussolini sobreviveu a quatro tentativas de assassinato (uma delas por uma mulher) e levou a Itália para o conflito em 10 de junho de 1940, ao lado da Alemanha, mesmo sabendo que não teria recursos para uma guerra de longa duração.


    Como resultado da invasão da Sicília, em 3 de setembro, a Itália assinou um armistício em separado com os Aliados, e Mussolini foi destituído de suas funções. Logo depois ele foi preso e transferido de vários locais até uma estação de esqui nas montanhas do Gran Sasso, de onde foi resgatado por uma equipe de paraquedistas alemães, por ordens expressas de seu amigo Hitler, e levado para Viena. Rapidamente, voltou à Itália para criar a República Social Italiana — conhecida como a República de Saló —, no nordeste italiano, para lutar ao lado dos nazistas. Com a derrota iminente, ao tentarem fugir para o norte, Mussolini e sua amante Clara Petacci foram presos e executados pelos partigiani (membros da resistência italiana). Seus corpos foram pendurados no posto de gasolina da praça Loreto, em Milão, onde, um ano antes, 15 civis inocentes foram executados e expostos como retaliação às atividades dos partigiani. A recriação do Império Romano sonhada pelo Duce terminou antes do Reich dos mil anos. Os próximos na lista seriam Hitler e o general Hideki Tojo, senhor da guerra do império japonês.


    
BALANÇO DA AÇÃO DO EIXO NA CAMPANHA DO ATLÂNTICO


    Ao longo da campanha terrorista dos submarinos do Eixo no Atlântico Sul, mais de cinquenta navios de bandeiras estrangeiras seriam afundados na costa brasileira. Dessa vez, não foi a mesma história da Primeira Guerra Mundial, quando alguns poucos navios brasileiros foram torpedeados pelos alemães em mares distantes.


    Italianos e alemães formaram o Comando Superior da Força Submarina no Atlântico — sediado em Bordeaux, na França —, que operou de setembro de 1942 até setembro de 1943, com 32 submarinos operacionais. Eles partiam das bases na costa francesa, que davam acesso ao Atlântico e cobriam uma vasta área que ia do litoral português até a costa brasileira. Em Bordeaux, funcionava o comando de submarinos da Regia Marina italiana, chamado pelo nome-código Betasom, unidade sob ordens diretas do comandante da frota de submarinos, o almirante Karl Dönitz. Havia planos de um ataque de submarinos italianos ao porto de Nova York, que não chegou a ser realizado.


    Durante as ações no Atlântico Sul, cerca de 33 navios brasileiros foram torpedeados e outros 35 foram atacados. A lista de navios afundados pelo Eixo, na qual se incluíram o pesqueiro Shangri-Lá e o vapor Cabedelo, foi atualizada e corrigida ao longo dos anos posteriores à guerra.


    RECUPERANDO MEMÓRIAS: NAVIOS AFUNDADOS


    Atualmente, a lista de afundamentos dos navios brasileiros é a seguinte:


    
      	
Parnaíba: torpedeado pelo U-162 sob o comando do capitão Wattenberg na altura de Barbados, em 1º de maio de 1942, com sete mortos e 65 sobreviventes.


      	
Commandante Lyra: torpedeado pelo submarino italiano Barbarigo, na altura de Fernando de Noronha, em 18 de maio de 1942, com dois mortos e cinquenta sobreviventes.


      	
Gonçalves Dias: torpedeado pelo submarino alemão U-502, sob o comando do capitão Rosenstiel, e afundado ao largo de Key West, em 24 de maio de 1942, com seis mortos e 46 sobreviventes.


      	
Alegrete: atacado ao largo de Santa Lúcia pelo submarino U-156, comandado pelo capitão Hartenstein, em 1º de junho de 1942, com 64 sobreviventes.


      	
Vidal de Negreiros: torpedeado pelo U-156, na mesma data e área do Alegrete. Não há informações sobre os tripulantes.


      	
Paracuri: torpedeado em 5 de junho de 1942, pelo U-159, no Atlântico Norte. Não há dados sobre a tripulação.


      	
Pedrinhas: atacado pelo submarino U-203, sob o comando do capitão Mützelburg, ao largo de Porto Rico, em 26 de junho de 1942, com 48 sobreviventes.


      	
Tamandaré: atacado e afundado pelo U-66 ao largo de Port of Spain, em 26 de junho de 1942, com quatro mortos e 48 sobreviventes. Provido de um canhão para defesa, chegou a pôr em fuga um U-Boot, antes de ser novamente atacado e afundado.


      	
Piave (petroleiro): ao largo da ilha de Tobago, torpedeado pelo U-155, em 28 de julho de 1942, com um morto e 34 sobreviventes. O comandante Adolf Cornelius Piening ordenou que os botes salva-vidas fossem metralhados. Mesmo assim, os náufragos escaparam de mais mortes.


      	
Barbacena: atacado ao largo de Tobago, afundado pelo submarino U-66, sob o comando do capitão Markworth, em 24 de julho de 1942, com seis mortos e 56 sobreviventes.


      	
Baependi: torpedeado pelo U-507, comandado pelo capitão Harro Schacht, em 15 de agosto de 1942. Foi o primeiro alvo da série de seis ataques desse submarino na costa do Nordeste, sendo o navio com o maior número de vítimas de todos os torpedeamentos a brasileiros: 270 mortos. Salvaram-se 36 passageiros e tripulantes.


      	
Aníbal Benévolo: torpedeado pelo U-507, em 16 de agosto de 1942, no estuário sergipano, com 130 mortos e quatro sobreviventes.


      	
Araraquara: alvo do U-507 em 17 de agosto de 1942, 131 mortos e 11 sobreviventes, na costa do Sergipe.


      	
Itagiba: atacado pelo U-507 em 17 de agosto de 1942, com 39 mortos e 145 sobreviventes, na costa da Bahia.


      	
Arará: no fatídico 17 de agosto, foi afundado pelo U-507 enquanto salvava os náufragos do Itagiba, com 32 mortos e 15 sobreviventes.


      	
Jacira: última vítima do U-507, em 19 de agosto de 1942, no litoral baiano, com ao menos seis sobreviventes.


      	
Osório: torpedeado no litoral do Pará a 27 de setembro de 1942 pelo submarino U-514, sob o comando do capitão Auffermann, com cinco mortos e 34 sobreviventes.


      	
Lajes: no mesmo dia e local, pela mesma belonave, com três mortos e 46 sobreviventes.


      	
Antonico: atacado a 28 de setembro de 1942 ao largo da Guiana Francesa pelo submarino U-516, sob o comando do capitão Wiebe, com 16 mortos e 24 sobreviventes.


      	
Porto Alegre: torpedeado ao largo de Durban, na África do Sul, pelo U-504, comandado pelo capitão Poske, em 3 de novembro de 1942, com um morto e quarenta sobreviventes.


      	
Apaloide: atacado pelo U-163 no dia 22 de novembro de 1942, ao largo da Venezuela, com três mortos e 52 sobreviventes.


      	
Brasiloide: afundado pelo U-518 a 18 de fevereiro de 1943, a cinco milhas do litoral de Sergipe, sob o comando do capitão Wissmann, com cinquenta sobreviventes.


      	
Afonso Pena: atacado a 2 de março 1943 pelo submarino italiano Barbarigo, comandado pelo capitão Rigoli, e afundado no litoral da Bahia, com 125 vítimas e 117 sobreviventes.


      	
Tutoia: afundado no litoral de São Paulo em 31 de junho de 1943 pelo submarino alemão U-513, sob as ordens do capitão Guggenberger, com sete mortos e trinta sobreviventes.


      	
Pelotasloide: atacado na foz do rio Pará, a 4 de julho de 1943, foi torpedeado pelo submarino U-590 sob as ordens do capitão Krueger, com cinco mortos e 37 sobreviventes.


      	
Shangri-Lá: em 22 de julho de 1943, esse pequeno pesqueiro foi afundado a tiros de canhão pelo U-199, em Arraial do Cabo, no litoral fluminense. Seus dez tripulantes morreram.


      	
Bagé: no litoral de Sergipe em 31 de julho de 1943, foi posto a pique pelo submarino U-185, comandado pelo capitão Maus, com 26 mortos e 106 sobreviventes.


      	
Itapagé: torpedeado no litoral de Alagoas a 26 de setembro de 1943 pelo submarino alemão U-161, comandado pelo capitão Albrecht Achilles. Esse submersível seria posteriormente afundado por aviões caça-submarinos da esquadrilha americana VP-74, baseados em Salvador, com 22 mortos e 84 feridos.


      	
Cisne Branco: afundou após algum tipo de colisão descrita pelos tripulantes, em 27 de setembro de 1943, perto de Canoa Quebrada, no Ceará, com quatro mortos e seis feridos. Embora estivesse prestando serviço para a Marinha brasileira, esse barco não teve registros documentais de que seu afundamento tivesse sido provocado pelo inimigo.


      	
Campos: afundado em 23 de outubro de 1943 ao largo do litoral de São Paulo pela belonave U-170, comandada pelo capitão Pfeffer, com 12 mortos e 51 sobreviventes.


      	
Vital de Oliveira: torpedeado em 19 de julho de 1944, pelo U-861, perto do Farol de São Tomé, na costa do Rio de Janeiro, com 99 mortos e 176 sobreviventes.

    


    Os números de vítimas ou sobreviventes divergem ligeiramente de livro para livro e, em muitos casos, nem mesmo são citados, chegando à casa dos 1.055 mortos.


    
REVIRAVOLTA NAS OPERAÇÕES


    Assim como o litoral nordeste brasileiro mudou seu foco de importância defensiva para ofensiva, as operações dos submarinos do Eixo também sofreram uma reviravolta no cenário da Batalha do Atlântico. No começo, os submarinos alemães eram os caçadores implacáveis dos mares — destruindo milhares de toneladas de navios. O total dos afundamentos de navios brasileiros entre 1942 e 1943 ultrapassou as 130 mil toneladas.


    Com o aumento das operações antissubmarino americanas e brasileiras, os caçadores viraram presas. Os Aliados desenvolveram melhores navios e armamentos — incluindo o aperfeiçoamento de sonares e radares —, assim como o primordial patrulhamento aéreo, que colocou em xeque os planos de ataque alemães. Se antes os submarinos atuavam solitários, passaram a atacar os comboios em grupos, nas chamadas “matilhas” (wolfpacks), muito usadas no Atlântico Norte, as quais conseguiam furar as defesas, penetrar nos comboios e acertar os navios desprotegidos.


    As estatísticas assustadoras das tonelagens dos afundamentos Aliados passaram a pesar contra os submarinos alemães. De 1943 até os momentos finais da guerra, cada saída de um submarino alemão significava uma sentença de morte para seus tripulantes: dos 842 submarinos lançados pelos alemães, 779 foram afundados. Mais de 28 mil marinheiros e oficiais foram mortos em combate; cerca de 80% do efetivo, incluindo um dos dois filhos do almirante Karl Dönitz, ambos da Marinha, foram mortos em ação.


    Além da decifração das mensagens criptografadas utilizadas pela Marinha alemã, os novos radares centimétricos instalados em navios e aviões de patrulha marcavam precisamente as posições dos submarinos do Eixo. Embora os alemães modificassem constantemente sua tática, a estratégia de localização e ataque aos submarinos pelos Aliados chegou a um nível de precisão que não lhes permitia escapar, uma vez localizados. Mesmo assim, o front do Atlântico permaneceu como o de maior duração da Segunda Guerra. Os americanos deram mostra de sua capacidade militar ao disponibilizarem um efetivo considerável de homens e máquinas para proteger a navegação no Atlântico Sul, que continuou até o fim da guerra.


    RECUPERANDO MEMÓRIAS: FOGO AMIGO OU INIMIGO?


    O mito de que os americanos foram os responsáveis pelos afundamentos de navios brasileiros permaneceu, ao longo das décadas, colado aos motivos que levaram o Brasil a declarar guerra ao Eixo. Esse devaneio só pode ser atribuído aos boatos criados na época, originados pelos grupos que não aprovavam o alinhamento com os americanos ou pela ala dos germanófilos ainda presente no governo Vargas.


    Nem mesmo a comprovação documental dos registros encontrados nos arquivos de guerra Aliados e alemães, com dados precisos de cada U-Boot e seu comandante em ação no Atlântico Sul, foi capaz de apagar de vez essa versão fantasiosa dos fatos. Nos documentos existentes, encontram-se as posições de todos os submarinos alemães afundados no litoral brasileiro. Alguns desses pontos já foram confirmados depois de visitados por mergulhadores profissionais, e a maioria dos locais teve suas coordenadas devidamente arquivadas. Além da inexistência de qualquer prova documental sobre a suposta ação de submarinos americanos no Atlântico Sul — a totalidade dessas armas se encontrava no Atlântico Norte e no Pacífico —, a maior evidência era a de que os próprios americanos seriam os maiores prejudicados, uma vez que, a partir de 1941, o Brasil intensificou o fornecimento de importantes matérias-primas aos Estados Unidos, através do único canal existente: a via marítima.


    
COMBATENDO O INIMIGO


    Em julho de 1943, quase um ano depois da declaração de guerra brasileira, um avião PBY-5 Catalina afundou o submarino alemão U-199, no litoral do Rio de Janeiro. Essa ação teve um sabor especial: tratava-se da primeira tripulação totalmente brasileira de uma aeronave de patrulhamento antissubmarino a afundar uma embarcação inimiga. Quem pilotava o Catalina era o ainda aspirante a aviador Alberto Martins Torres, que seria um dos poucos aviadores brasileiros a participar do patrulhamento da costa e depois a integrar o 1º Grupo de Aviação de Caça da FAB. Dias antes, a artilharia antiaérea do U-199 havia abatido um avião Martin PBM-3 Mariner, do Esquadrão VP-74, demonstrando o quanto cada U-Boot podia ser agressivo.


    Logo depois do grande feito, em agosto, numa cerimônia popular, o avião foi batizado de Arará, nome do navio brasileiro que foi afundado pelo U-507, enquanto salvava os náufragos do Itagiba.


    O patrulhamento marítimo era feito por aviões que partiam das bases ao longo do litoral, e as de Natal, do Recife, de Salvador e do Rio de Janeiro eram as mais importantes. Navios caça-submarinos e dirigíveis (blimps) também foram decisivos nesse processo. A observação a olho nu, feita durante voos de média altitude pelas tripulações, muitas vezes era suficiente para identificar um submarino, mas se complementava com o uso de sonares ou mesmo pela interceptação de mensagens de rádio entre os submarinos e suas bases. Foi o caso do ataque realizado durante o encontro entre três submarinos em alto-mar. Eram eles o U-604, o U-172 e o U-185. O U-604, seriamente avariado depois de sofrer um ataque aéreo dias antes, passaria sua tripulação e combustível para os outros dois submarinos.


    Atacados por um bombardeiro B-24, os submarinos abriram fogo com suas metralhadoras antiaéreas e, por incrível que pareça, conseguiram derrubar o quadrimotor americano. O U-604 foi afundado pelo seu comandante, e os outros dois submarinos conseguiram escapar, depois de salvarem os tripulantes da embarcação sacrificada. Depois de uma longa jornada até a França, o U-172 foi o único submarino que conseguiu retornar à sua base, de um grupo de dez enviados pelo comando de submarinos em Lorient, em maio de 1943, para uma operação na costa brasileira chamada “patrulha do Rio”.


    Entre janeiro e setembro de 1943, os submarinos do Eixo foram varridos da costa brasileira, graças ao apoio dado pelos americanos nas patrulhas, com navios, aviões e dirigíveis, o que foi uma importante alavanca para a renovação da Marinha brasileira. Os doze submarinos afundados e devidamente registrados foram:


    
      	
U-164, 4 de janeiro, perto do Ceará;


      	
U-507, 13 de janeiro, no litoral do Piauí;


      	
Archimede, 15 de abril, a 140 milhas de Fernando de Noronha;


      	
U-128, 17 de maio, no litoral de Alagoas;


      	
U-590, 9 de julho, no litoral paraense;


      	
U-513, 19 de julho, no litoral catarinense;


      	
U-662, 21 de julho, no litoral paraense;


      	
U-598, 23 de julho, no cabo São Roque, Rio Grande do Norte;


      	
U-591, 30 de julho, no litoral pernambucano;


      	
U-199, 31 de julho, no litoral sul do Rio de Janeiro;


      	
U-604, 4 de agosto, destruído pela tripulação perto da ilha de Trindade, a 1200 quilômetros de Vitória, no Espírito Santo, depois de ser avariado por ataque aéreo;


      	
U-161, 27 de setembro, a leste de Salvador.

    


    Mesmo com a grande quantidade de submarinos destruída em 1943, o perigo para a navegação nos mares do Atlântico Sul permanecia, o que causava enorme temor nas tripulações e nos passageiros em rota pelo Brasil. Apenas a rendição alemã determinou o fim das hostilidades nesse dramático cenário da Segunda Guerra Mundial.

  


  
    3. Vargas e o namoro com o nazismo


    O truculento regime ditatorial brasileiro implantado por Vargas durante o Estado Novo (1937-1945) assemelhava-se ao de vários países da América do Sul e da Europa. Ao longo da década de 1930, várias ditaduras se instauram ao redor do mundo, em Portugal, Áustria, Cuba, Japão, Espanha, Argentina, Polônia, Hungria, Bulgária, União Soviética e vários outros países. Muitos foram regimes de extrema direita que se valeram dos ideais anticomunistas para tomar, assumir, concentrar e manter o poder em suas mãos.


    Na Alemanha, o clamor do orgulho nacional ferido e as ideias dos criadores do Partido Nacional-Socialista ganharam forte eco junto à população empobrecida e sem perspectivas. Em 1933, após uma série de manobras políticas e acordos escusos, Adolf Hitler elegeu-se líder, sob a promessa de uma nova Alemanha, que reinaria por mil anos sobre as nações inferiores do resto do mundo. O palco para uma das maiores tragédias da humanidade começava a tomar forma.


    O Brasil de Vargas também tinha planos de se firmar como uma potência regional na América Latina. Nas primeiras décadas após a Proclamação da República, a qualidade de vida do brasileiro médio deixava muito a desejar com as grandes diferenças entre as capitais, cidades litorâneas e do interior do país. Durante a chamada República Velha, o poder alternava-se entre os latifundiários criadores de gado de Minas Gerais e os latifundiários plantadores de café de São Paulo, na chamada política do café com leite.


    Com a desculpa de tirar o Brasil da mão dos cafeicultores e pecuaristas, Getúlio Vargas liderou a Revolução de 1930, tomou e manteve o poder durante seis anos, até instituir a ditadura do Estado Novo, em 1937. Deu início a uma série de grandes obras públicas, reformas na Constituição e nas leis trabalhistas, na tentativa de modernizar uma nação agrícola para elevá-la ao status de principal potência sul-americana.


    Seguindo a cartilha das ditaduras, extinguiram-se as liberdades políticas e de imprensa; adversários do regime foram perseguidos, presos e torturados, sob a desculpa da proteção e estabilização da frágil república. Inspirado pela estética totalitária, Vargas implementou o culto à personalidade, centrado na figura do chefe único da nação. Nos moldes fascistas, impôs inúmeras medidas de caráter nacionalista. Uma dessas ações extremadas foi a dissolução dos símbolos estaduais e municipais, cujas bandeiras e hinos foram proibidos, uma vez que deveriam ser substituídos apenas pelo culto à bandeira e pelo Hino Nacional. Numa bizarra cerimônia realizada no Rio de Janeiro, com grande pompa e formalidade, em novembro de 1937, as bandeiras dos estados brasileiros foram queimadas numa pira em praça pública, na presença do chefe da nação, obedecendo-se um típico roteiro da ritualística nazifascista. Atendendo a pedidos, Vargas poupou a bandeira do Rio Grande do Sul, seu estado natal, de ser queimada, mas seguiu com a agressiva cerimônia incinerando todas as outras.
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